
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

ParecerJurídico nº321/2021.
Assunto: Projeto de Lei nº 141/2021 — “institui o Programa Adote um Espaço Público
e estabelece regras para a celebração de termos com a iniciativa privada, que
tenham por objeto as áreas que especifica”.
Referência: Processo Legislativo nº 3059/2021.

À Comissãode Justiça e Redação,
Exmo. Presidente VereadorSidmar Rodrigo Toloi.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Institui o Programa Adote um Espaço Público e estabeleceregras para a celebração de

termos comainiciativaprivada, que tenhampor objeto as áreas que especifica”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação estabelecida no artigo 38.

Igualmente, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administraçãopública não é ato administrativo. Nada mais é do que a

opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que

orientará o administradorna tomada da decisão, na prática do ato

administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na

oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples

parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado

pelo administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito

Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello — STF.)

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos à

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.
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No que tange à matéria entendemos que o projeto enquadra-se nas

seguintes disposiçõesda Lei Orgânica do Município de Valinhos:

“Artigo8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as

determinaçõese a hierarquia constitucional,suplementar a legislação

Federal e Estadual e fiscalizor, mediante controle externo, a

administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que

o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto,

especialmente:

(...)

!- legislarsobre assuntos de interesse local;”

Pois bem, como é cediço os Municípios foram dotados de autonomia

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de

interesse local, e de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30,

tel).

No que tange à competência para deflagrar o processo legislativo a

Constituição Federal, no artigo 61, & 1º estabelece o rol de hipóteses de iniciativa

privativa do Chefe do Poder Executivo:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao

Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-

Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos

nesta Constituição.

$ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis

que:

!- fixem ou modifiquem os efetivosdas Forças Armadas;

t!- disponham sobre:

2a
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração

direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos

Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidadee aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da

União, bem como normas gerais para a organização do Ministério

Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos

Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração

pública, observado o disposto no art. 84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de

cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e

transferênciapara a reserva.

Por seu turno, a Constituição do Estado de São Paulo, no artigo 24, &

2º, por simetria, assim dispõe:

Artigo 24- A iniciativa das leis complementarese ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao

Governadordo Estado, ao Tribunalde Justiça, ao Procurador-Geralde

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

[.J

$ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governadordo Estado a iniciativa

das leis que disponham sobre:

1- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;
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2- criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)-

Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 21, de 14/2/2006.

3- organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidadee aposentadoria;

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferênciapara inatividade,

bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

6-criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registrospúblicos.

Do mesmo modo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos, no artigo

48 estabelece as matérias de competência exclusiva do Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos

de lei que disponham sobre:

! - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

HH - criação, estruturação e atribuições das SecretariasMunicipaise

órgãos da administraçãopública;

H1 - servidores públicos do Município, seu regimejurídico, provimento

de cargos, estabilidadee aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.

Acerca dos limites da competência legislativa municipal dos membros

do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal que

forneceu paradigma na arbitragem dos limites entre o Chefe do Poder Executivo
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Municipal e os Membros do Poder Legislativo.Trata-se do Tema nº 917 de repercussão

geral (Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativado Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração,não trata da sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de
naservidores públicos (art. 61, $ 18, Il, "a", "c" e "e", da Constituição

Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta

de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do

Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e

cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa.

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência.

Não usurpa a competênciaprivativado chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a AdministraçãoPública, não trata
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime

jurídico de servidorespúblicos. 4. Repercussão geral reconhecida com

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário

provido. (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado
em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-217DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 )

Consoante entendimento da C. Suprema Corte (Tema de repercussão

geral nº 917) extrai-se que a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites

naqueles assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, notadamente, a

estruturação da Administração Pública, a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico

de servidores públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de

despesas.

Destarte, a princípio a Constituição vigente não estabelece nenhuma

vedação expressa que impeça a Câmara de Vereadores de deflagrar projetos que

objetivam a criação de programas.

Ge
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Nesse mesmo sentido temos o posicionamentodo Supremo Tribunal

Federal proferido no julgamento do Recurso Extraordinário nº 290.549 AGR./RJ, ao

qual foi negado seguimento:

“A irresignaçãonão merece prosperar. O Tribunal de origem declarou

a inconstitucionalidadedo artigo 6º da Lei municipal nº 2.621/98 sob

o fundamento de que esse dispositivo não poderia ter criado

obrigações para órgãos da Administração, in verbis: “Quanto ao art.

6º da Lei sob exame, requisita-se verificação especialmente

cuidadosa, porque, nesse dispositivo, nomeiam-se expressamente

órgãos da Administração. Diz-se ali que, para a exequibilidade do

Programa Rua da Saúde, integrarão seus esforços o CET-Rio, a

Guarda Municipal, a Companhia Municipal de Limpeza, Urbana-

COMLURE, e a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Tal concurso

se fará, dispõe a Lei, através do fornecimentode pessoal técnico e de

apoio, restritos a cada área específica da atuação. Este o único

comando da Lei examinada que importou em intrometimento na

distribuição de tarefas executórias aos diversos órgãos

administrativos. Não se originando de proposição do Prefeito, o

procedimento legiferante faz-se inválido, por vício radical, que

contaminou o dispositivo resultante” (fis. 98/99). Com efeito, esse

entendimento está em sintonia com a jurisprudência da Corte no

sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei

resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições

de órgãos públicos, matéria afeta ao Chefe do Executivo. Nesse

sentido, anote-se:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.LEI DO ESTADO DE SÃO

PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E

FISCALIZAÇÃO DO SANGUE - COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR.

VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADERECONHECIDA.| -

Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da

administraçãopública: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61,

$ 1º, 1H, e, CR/88). Princípio da simetria. |! - Precedentes do STF. Ill -

Ação diretajulgada procedentepara declarar a inconstitucionalidade

id
Página 6 de 17 

Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

da Lei estadual paulista 9.080/95.” (ADI nº 1.275/SP, Tribunal Pleno,

Relatoro Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 08/06/2007).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS

FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC.

ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA

DA MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE

FORMAL. A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia

Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à

Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo

daquele Estado. À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do

Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a

organização administrativa do Estado, podendo a questão referente

à organização e funcionamento da Administração Estadual, quando

não importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de

Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, 818, Le, eart. 84, V, a

da Constituição federal). Inconstitucionalidade formal, por vício de

iniciativa da lei ora atacada” (ADI nº 2.857/ES, TribunalPleno Relator

o MinistroJoaquim Barbosa, , Dle de 30.11.2007- grifo nosso).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL

10539/00. DELEGACIA DE ENSINO. DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES.

ALTERAÇÃO. COMPETÊNCIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SIMETRIA.

OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-MEMBROS. VETO.

REJEIÇÃO E PROMULGAÇÃO DA LEI. VÍCIO FORMAL: MATÉRIA

RESERVADA À INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. 1. Delegacia de

ensino. Alteração da denominação e das atribuições da entidade.

Iniciativa de lei pela Assembleia Legislativa. Impossibilidade.

Competência privativa do Chefe do Poder Executivo para deflagrar o

processo legislativo sobre matérias pertinentes à Administração

Pública (CF/88, artigo 61, $ 18, 1), "e"). Observância pelos estados-

membros às disposições da Constituição Federal, em razão da

simetria. Vício de iniciativa. 2. Alteração da denominação e das

atribuiçõesdo órgão da Administração Pública. Lei oriunda de projeto

da Assembleia Legislativa. Veto do Governador do Estado, sua

rejeição e a promulgação da lei. Subsistência do atentado à

competênciareservada ao Chefe do Poder Executivopara disporsobre
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a matéria. Vício formal insanável, que não se convalida. Ação julgada

procedentepara declarar a inconstitucionalidadeda Lei 10539, de 13

de abril de 2000, do Estado de São Paulo” (ADI nº 2.417/SP, Tribunal

Pleno, Relatoro MinistroMaurício Corrêa, DJ de 5.12.2003).

Por outro lado, no que se refere aos demais dispositivos invocados

como inconstitucionais, o Tribunal de origem assim consignou: “Com

efeito, o artigo 112, $ 18, nº Il, letra “d”, da Constituição Fluminense

reserva, ao Chefe do Executivo, a competênciaexclusiva dos projetos

de lei atinentes à criação, estruturaçãoe atribuições dos órgãos desse

Poder. Contudo, não se vê desses três comandos a menor referência

a órgão do Poder Executivo. Nem para criá-lo; nem para estruturá-

lo; nem para atribuir-lhe qualquerfunção específica. Dispôs-se sobre

a criação de um programa, aliás, sintônico coma ideação

constitucional. Há de se convir, entretanto, que, nesses três

primeiros artigos, a Lei Municipal nº 2621/98, de modo algum

detalhou a executoriedade de sua realização, claramente deferida

para a atividade regulamentatória. No que respeita ao inciso ||,

também se fala em obrigatoriedade de contratação de pessoal pela

Administração, circunstância, contudo, que não decorre

necessariamente da implantação do programa Rua Saúde, como se

verifica inclusive do que dispõe os artigos 72 e 8º do diploma, que

adiante ainda serão referidos. Dentro das perspectivas aqui

colocadas, afigurase impossível o reconhecimento da

inconstitucionalidade por contágio, que imprestabilizaria todas as

demaisprevisões da Lei Municipal n 2621/98, efetivamente servis aos

seus artigos 19, 2º e 32” (fls. 96/97)”. Verifica-se que o acórdão

impugnado afastou a alegadainconstitucionalidadedos artigos 1º, 2º
e 3º da Lei municipal nº 2.621/98 com base em uma interpretação

sistemática desses dispositivos, sob o fundamento de que eles não se

relacionam com a matéria de competência reservada ao Chefe do

Poder Executivo.Afirmou ainda que o que ocorreu foi a previsão de

um programa social, cuja execução depende de regulamentação a

ser, ao seu tempo, implementada.

(...) Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de

Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário. Publique-

qe
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dA o etea 
se. Brasília, 17 de março de 2010. Ministro DIAS TOFFOL! Relator”

(Recurso Extraordinárionº 290549)

“Agravo regimental no recurso extraordinário. Lei de iniciativa

parlamentar a instituir programa municipal denominado “rua da

saúde”. Inexistência de vício de iniciativa a macular sua origem. 1. À

criação, por lei de iniciativa parlamentar, de programa municipal a

ser desenvolvido em logradouros públicos não invade esfera de

competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 2. inviável a

análise de outra norma municipal para aferição da alegada

inconstitucionalidade da lei. 3. Agravo regimental a que se nega

provimento.” (Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº

290549)

Esse também é o entendimento do E.Tribunalde Justiça de São Paulo:

“. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 5.626, de 12 de

novembro de 2018, do Município de Caçapava, "que dispõe sobre a

instituição do Programa de Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com

Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) e dá outras

providências". H. Vício formal de inconstitucionalidade.

Inocorrência. De origem parlamentar, a fegislação impugnada não

trata de matéria inserida no rol taxativo do artigo 24, 82º, da CE.

Tema 917, STF. Precedentes deste Órgão Especial. Ill. Não

constatada, igualmente, invasão das atribuições de competência

privativa do Chefe do Poder Executivo. A lei analisadanão disciplina a

prática de ato de administração, limitando-se a instituir programa de

proteção à saúde da pessoa com Transtorno Global do

Desenvolvimento (TGD), em âmbito local, e estabelecer regras

dotados de abstração e generalidade. Previsão, apenas, de

instrumentos mínimos destinados a garantir sua exequibilidade e a

eficácia de suas disposições. Constitui dever do Poder Executivo levar

as determinações do diploma impugnado à concreção por meio de

provisões especiais, com respaldo em seu poder regulamentar.

Diversos precedentes deste Colegiado. Doutrina. VI. Artigo 4º, parte

final. Inconstitucionalidade verificada. Ressalvada a posição pessoal

desta Relatoria, de acordo com o entendimento consolidado neste

Órgão Especial, a fixação de prazo rígido para que o Poder Executivo

Página 9 de 17 
Rua ÂngeloAntônioSchiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355- www.camaravalinhos.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

regulamente determinada disposição legal representa indevida

interferência do Poder Legislativo em seu típico juízo de conveniência

e oportunidade. Violação ao princípio da separação dos Poderes,

previsto no artigo 5º, da CE. Exclusão da expressão "no prazo máximo

de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.". Pedido julgado

parcialmente procedente.” (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade

2263773-74.2018.8.26.0000; Relator (a): Márcio Bortoli; Órgão

Julgador: Órgão Especial; Tribunalde Justiça de São Paulo - N/A; Data

do Julgamento:03/04/2019;Data de Registro: 04/04/2019, grifado).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADELE! 11.776, DE 03 DE

AGOSTO DE 2018, DO MUNICÍPIO DE SOROCABA PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO NORMA QUE

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPALDE HORTASCOMUNITÁRIAS NO

MUNICÍPIO DE SOROCABA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' LEI DE

INICIATIVA PARLAMENTAR CONFORMIDADE AOS ARTIGOS 5º, 47,

INCISOS H, XIV, XIX, “A”, E 144, TODOS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

DE SÃO PAULO. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CARACTERIZADO, POIS A

NORMA IMPUGNADA NÃO VERSA SOBRE A ESTRUTURA OU

ORGANIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO EXECUTIVO OU REGIME JURÍDICO

DOS SERVIDORES PÚBLICOS TESE FIXADA EM REPERCUSSÃOGERAL

NO ÂMBITO DO C. STF TEMA NO 917 ARE. 878.911/RJ AUSÊNCIA DE

VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL À PROPRIEDADE PRIVADA,

TENDO EM VISTA QUE SOMENTEMEDIANTE AUTORIZAÇÃOEXPRESSA

DOS PARTICULARESÉ QUE PODEM SER UTILIZADOS 'OS TERRENOS OU

GLEBAS PARTICULARES! CONFORMEEXPRESSA PREVISÃO LEGAL POR

FIM, CONSTATADA A INCONSTITUCIONALIDADEDO ART. 5º DA LEI

ORA SINDICADA CAUSA DE PEDIR ABERTA DISPOSITIVO QUE VERSA

SOBRE USUCAPIÃO, MATÉRIA AFETA AQ DIREITO CIVIL E, PODER

JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PORTANTO, DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO ART. 22, |, DA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PRETENSÃO PARCIALMENTE

PROCEDENTE.” (ADI 2051862-15.2019.8.26.0000, Rel. Des.

FRANCISCOCASCONI, j. 31/07/19 grifos nossos). 
e
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.Lei municipalde origem

parlamentar que instituí campanha de orientação e conscientização

sobre as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Municípiode

Jundiaí. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de

iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do

Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição

Estadual. inexiste ofensa às iniciativas legislativos reservadas ao

Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à

Administração. Precedentes do STF. Não ocorrênciade ofensa à regra

da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer

das atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder

Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São

Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção do meio

ambiente e conirole da poluição. Precedentes deste Órgão Especial.

Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a lei

inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da

norma no mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada.

Precedentes do STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e

dispositivos legais que fazem referência genérica à sanção de multa,

sem, contudo, prever de forma exata e clara o 'quantum' cominado

para a hipótese de infração administrativa, o que contrasta com o

princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da Constituição

Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do

administrador a disciplina de matéria reservada à lei. Procedência

parcial do pedido. Liminar cassada. (Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2150170- 91.2016.8.26.0000, j. 19

de outubro de 2016, Rel. Des. Márcio Bartoli, grifamos) 
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem

parlamentar que institui campanha permanente de combate à

pichação e atos de vandalismo no Municípiode Suzano. Inexistência

de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao

Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na

Constituição Estadual. Ausente ofensa à regra de iniciativa,

ademais, em razão da imposição de gastos à Administração.

Precedentes do STF. Não ocorrência de infração ao princípio da
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harmonia e interdependênciaentre os poderes na porte principal do

texto legal. Não configurada, nesse ponto, usurpação de quaisquer

das atribuições administrativas reservados ao Chefe do Poder

Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São

Paulo. Lei que cuida de assunto focal, relativo à proteção do meio

ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgão Especial.

Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a norma

inconstitucional, importando, no máximo, na sua inexequibilidadeno

mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes

do STF. Expressões e dispositivos legais que fazem referênciagenérica

à hipótese de infração administrativa e às sanções, sem, contudo,

prever de forma exata e clara o 'quantum” da multa cominada, o que

contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da

Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio

do administrador a disciplina de matéria reservoda à lei.

Inconstitucionalidade, ademais, do trecho normativo que interfere

na prática de atos de gestão, impondo à Administração "termos de

parcerias”, assim como outras medidas executivas e específicas.

Violação à interdependência e harmonia entre os Poderes, apenas

nesse particular. Procedência parcial do pedido. (Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo, Órgão Especial, AD! nº 2246723-

06.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 5 de abril de 2017,

grifamos)

Destarte, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal e do

Tribunal de Justiça de São Paulo, em regra, o Poder Legislativo pode deflagrar projetos

que busquem a criação de programas, contudo, desde que não viole o princípio

constitucional da separação dos poderes e matéria atinente à reserva da

administração.

Nessa senda segue entendimento doutrinário!:

A liberdade de conformação do legislador encontra limites no

texto constitucional. Entre esses limites, costuma-se apontar,  

*Disponível em: https; ratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-

administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/.Acesso em: 09/08/20201.
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no Direito Comparado, a existência da denominada “reserva de

administração” como um verdadeiro “núcleo funcional da

administração “resistente” à lei”, Daí a Constituição, em

situações específicas, determinar que o tratamento de

determinadas matérias fica adstrito ao âmbito exclusivo da

Administração Pública, não sendo lícita a ingerência do

parlamento.

A reserva de administração pode ser dividida em duas

categorias:

a) reserva geral de administração:fundamenta-se no princípio

da separação de poderes e significa que a atuação de cada

órgão estatal não pode invadir ou cercearo “núcleo essencial”

da competênciados outros órgãos, cabendo exclusivamente à

Administração executar as leis, especialmente no exercício da

discricionariedadeadministrativa; e

b) reserva específica de administração: quando a Constituição

destaca determinadas matérias submetendoas à

competência exclusivado Poder Executivo.

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a

existência de um verdadeiro principio constitucional da reserva

de administração, com fulcro no princípio da separação de

poderes, cujo conteúdo impediria “a ingerência normativa do

Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva

competência administrativa do Poder Executivo”. No caso

levado ao conhecimento e julgamento da Suprema Corte,

entendeu-se pela inconstitucionalidade da declaração pelo

Legislativo da nulidade de concurso público realizado pelo

Executivo por suposta violação às normas legais, pois uma

declaração dessa natureza revelaria o exercício de autotutela

que só poderia ser exercida com exclusividade por quem
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realizou o certame (Enunciado 473 da súmulapredominante do

STF)” (OLIVEIRA, Rezende, R. C Curso de Direito

Administrativo, 6º edição, p. 267. Grifo nosso.

In casu, data máxima vênia, verifica-se que a propositura adentra

em esfera reservada ao Executivo afrontando o postulado da separação dos poderes

e a denominada reserva de Administração e, consequentemente, macula os artigos

5º, e 47, incisos Il e XIV, da Constituição Estadual, que constituem dispositivos de

observânciaobrigatóriaaos Municípios, in verbis:

“Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre

si o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

“Art. 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras

atribuiçõesprevistas nesta Constituição:

[...]

Hl - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior

da administraçãoestadual;

LJ

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da
»competênciado Executivo;”;

Isso porque, com a devida vênia, a presente proposta traduz

ingerência normativa do Poder Legislativo sobre matérias sujeitas à competência

exclusiva do Poder Executivo ao abrigar novas atribuições à Administração municipal,

sobretudo a apreciação das propostas apresentadas pelas pessoas físicas e jurídicas, a

confecção de contratos de parceria e a fiscalizaçãodas obras e serviços resultantesdas

parcerias eventualmente firmadas.

Esse foi o entendimento consubstanciadoem recentíssimo acórdão

proferido pelo E.TJ-SP em 21 de julho de 2021 (ADI nº 2297315-15.2020.8.26.0000) ao
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apreciar lei do Município de Mauá que instituiu programa para adoção de espaços

públicos,vejamos a ementa do r. decisum:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE-— Lei nº 5.459, de 07 de

março de 2019, do Município de Mauá, que Institui o Programa

"EMPLAQUE”, instrumento para a adoção de campos de futebol,

praças, ginásios; quadras. e demais unidades esportivas, no

Município de Mauá e dá outras providências. No caso em testilha,

restou demonstrada a violação do princípio constitucional da

separação dos Poderes, bem como a dispositivos da Constituição do

Estado de São Paulo, porquanto a matéria tratada na norma

impugnada constitui reserva legal do Chefe do Poder Executivo já

que, conformeasseverado, autoriza a intervenção de pessoas físicas

e jurídicas em espaços públicos, como campos de futebol, praças,

ginásios, quadras, demais unidades esportivas no Município de Mauá.

Nítida, pois, a ingerência do legislativo em matéria de competência

exclusiva do Executivo. É certo que a permissão de adoção desses

espaços públicos por pessoas físicas e jurídicas demandará diversas

providências a serem adotadas pelo Chefe do Poder Executivo, tais

como a elaboração de contratos, além da permanente fiscalização

dos atos dos entes privados. Ressalta-se, noutro giro, que cabe ao

Poder Executivo a elaboração de estudos para verificação da

necessidade/viabilidade de recebimento de materiais, da

manutenção, conservação, reforma e ampliação dos espaços

públicos. Não bastasse, caberá ao Poder Executivo, ainda, a emissão

de cerificados às pessoas físicas e jurídicas que participarem do

programa. Claramente, o tema da lei municipal em questão é

próprio da organizaçãoadministrativa,cuja iniciativa é privativa do

Prefeito Municipal. Precedentes deste Colendo Órgão Especial. Ação

julgada procedente para declarar a inconstitucionalidadeda lei por

ofensa ao princípio da separação de poderes.
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(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2297315-15.2020.8.26.0000;

Relator (a): Alex Zilenovski; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal

de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 21/07/2021; Data

de Registro: 22/07/2021).

Ainda, na ADI nº 2148586-47.2020.8.26.0000 ajuizada em face da Lei

do Município de Valinhos nº 5.823/2019, que instituiu o denominado Programa

Consumo Consciente da Água também restou consignada a inconstitucionalidadepor

ingerência da norma na gestão administrativa,senão vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.LEI Nº 5.823, DE 1º DE

ABRIL DE 2019, DO MUNICÍPIO DE VALINHOS, DE INICIATIVA

PARLAMENTAR, QUE INSTITUI O PROGRAMA “CONSUMO

CONSCIENTE DA ÁGUA” PARA SER OBSERVADO NOS EQUIPAMENTOS

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO E RECOMENDADOÀ POPULAÇÃO DE MODO

GERAL. INOCORRÊNCIA DE AFRONTAAO ART. 25 E 24, $ 2º DA CARTA

ESTADUAL. RECONHECIMENTO, ENTRETANTO, DE VÍCIO DE

INICIATIVANO ARTIGO 2º DA NORMA GUERREADA,POR INGRESSAR

O LEGISLATIVO NA ESFERA DE COMPETÊNCIA DO ALCAIDE,

IMPONDO OBRIGAÇÕES NA GESTÃO ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO

AO ARTIGO 47, IH, XIV E XIX DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL,

APLICÁVELAOS MUNICÍPIOSPOR FORÇA DO ARTIGO 144 DA CITADA

CARTA. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º DA LEI. AÇÃO

PARCIALMENTEPROCEDENTE.

(TISP. Adin nº 2148586-47.2020.8.26.0000. Rel. Des. XAVIER DE

AQUINO. Data do julgamento:03/03/2021) .Grifo nosso.

Por derradeiro, quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto

atende aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998, que dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o

parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal.

ct
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Ante todo o exposto, embora nobre e louvável a intenção dos ilustres

parlamentares, a proposta não reúne condições de constitucionalidade. Sobre o

mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, 09 de agosto de 2021. 
Tiago Fadel Malghosian

Procurador - OAB/SP319.159
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